PARECER N° 1392, DE 2013 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 453, DE 2012


Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-n° 080/2012, do Senhor Governador, o Projeto de Lei n° 453, de 2012, autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante venda precedida de certame licitatório, por preço não inferior ao da avaliação atualizada na forma de legislação vigente, imóvel com 104,00 m2, localizado na Rua do Oratório, n° 2.160, no Bairro do Alto da Mooca, nesta Capital.


Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo de quaisquer emendas ou substitutivos.



Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1° artigo 31 do Regimento Interno consolidado, compete-nos nesta oportunidade, Relator designado que fomos examinar a matéria sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal.



A matéria é de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Governador, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo, nos exatos termos do que dispõe o inciso IV, do artigo 19 da Constituição do Estado de São Paulo.



Trata-se de terreno remanescente de área desapropriada e adquirida pela Fazenda do Estado em 1973, sob a administração da Secretaria de Segurança Pública, que não se opõe à alienação do bem, o que foi aconselhado pelo Conselho de Patrimônio Imobiliário, tendo em vista características da área.


Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 453, de 2012.

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-11-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Carlos Cezar – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Vanessa Damo – Geraldo Cruz

